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BRUNO  TADAYOSHI  HERNANDES  MATSUMOTO  -
SP258650
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DIMITRI FEO MACHADO DE CARVALHO FERNANDES -
SP424770

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 
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REPR. POR :
ORESTE  NESTOR  DE  SOUZA  LASPRO  -
ADMINISTRADOR JUDICIAL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  AGRAVO
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PLANO  RECUPERACIONAL.  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS  DE  PLANO.  REEXAME  DE  PROVAS.  ÓBICES
SUMULARES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade  e  de  provimento  do  recurso  especial,  a
possibilidade  de  mera  revaloração  jurídica  de  fatos
incontroversos,  a  não incidência  dos  óbices  das  Súmulas  5  e
7/STJ e  a  ilegalidade  de  cláusulas  do  plano  de  recuperação
judicial  relativas à  viabilidade de cumprimento do plano e aos
limites de deságio.
II. Questão em discussão
2. Questões em discussão: (i) saber se o recurso especial pode
ser conhecido, em hipóteses em que a controvérsia versa sobre
interpretação  de  cláusulas  do  plano  de  recuperação  judicial  e
sobre a viabilidade de seu cumprimento, à luz dos óbices das
Súmulas 5, 7, 83 e 568 do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
3. A controvérsia deduzida no recurso especial — interpretação
das  cláusulas  do  plano  de  recuperação  judicial  aprovado,
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viabilidade de seu cumprimento e limites de deságio — demanda
revisão  do  conteúdo  contratual  e  do  quadro  fático-probatório
fixado pelas instâncias ordinárias, providências vedadas na via
especial pelas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. O reexame da viabilidade econômica do plano de recuperação
judicial,  dos  percentuais  de  deságio  e  da  factibilidade  do
cumprimento das obrigações ultrapassa o controle de legalidade
e ingressa  no  mérito  econômico  do  plano,  que se  submete  à
soberania da assembleia-geral de credores, cabendo ao Poder
Judiciário apenas a verificação de sua conformidade com a Lei n.
11.101/2005.
5.  Os  precedentes  desta  Terceira  Turma  reafirmam que:  (i)  a
assembleia-geral de credores é soberana para deliberar sobre o
conteúdo econômico do plano de recuperação judicial, limitando-
se o Judiciário ao controle de legalidade; e (ii) a alteração, em
recurso  especial,  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias
quanto à legalidade das cláusulas do plano e à sua viabilidade
econômica encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedido o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PLANO RECUPERACIONAL. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS DE PLANO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICES
SUMULARES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade e de provimento do recurso especial, a
possibilidade de mera revaloração jurídica de fatos
incontroversos, a não incidência dos óbices das Súmulas 5 e 

 e a ilegalidade de cláusulas do plano de recuperação7/STJ
judicial relativas à viabilidade de cumprimento do plano e aos
limites de deságio.

II. Questão em discussão

2. Questões em discussão: (i) saber se o recurso especial pode
ser conhecido, em hipóteses em que a controvérsia versa sobre
interpretação de cláusulas do plano de recuperação judicial e
sobre a viabilidade de seu cumprimento, à luz dos óbices das
Súmulas 5, 7, 83 e 568 do Superior Tribunal de Justiça.
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III. Razões de decidir

3. A controvérsia deduzida no recurso especial — interpretação
das cláusulas do plano de recuperação judicial aprovado,
viabilidade de seu cumprimento e limites de deságio —
demanda revisão do conteúdo contratual e do quadro fático-
probatório fixado pelas instâncias ordinárias, providências
vedadas na via especial pelas Súmulas 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

4. O reexame da viabilidade econômica do plano de
recuperação judicial, dos percentuais de deságio e da
factibilidade do cumprimento das obrigações ultrapassa o
controle de legalidade e ingressa no mérito econômico do plano,
que se submete à soberania da assembleia-geral de credores,
cabendo ao Poder Judiciário apenas a verificação de sua
conformidade com a . Lei n. 11.101/2005

5. Os precedentes desta Terceira Turma reafirmam que: (i) a
assembleia-geral de credores é soberana para deliberar sobre o
conteúdo econômico do plano de recuperação judicial, limitando-
se o Judiciário ao controle de legalidade; e (ii) a alteração, em
recurso especial, das conclusões das instâncias ordinárias
quanto à legalidade das cláusulas do plano e à sua viabilidade
econômica encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que negou seguimento ao recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ ).Fl.209/235

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou (e-STJ Fl.245).

Intimado, o Ministério Público Federal não se manifestou (e-STJ Fl.241).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
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lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ ):Fl.181/199

 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao  II, do Código de art. 1.022,
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante da controvérsia, cuja análise é indispensável à adequada
prestação jurisdicional.

De igual modo, o  §1º, IV, do CPC impõe um dever de art. 489,
fundamentação qualificada, estabelecendo que não se considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os
argumentos deduzidos pelas partes capazes, em tese, de infirmar a
conclusão adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas instâncias superiores e garantindo a observância ao devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , CPC/2015
pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem
delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.441.987/DF
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando
o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente,
sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia." (AgInt no , relator Ministro Moura REsp n. 1.899.000/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA ART. 1.022
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . SÚMULA N. 7/STJ
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1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.907.401/SP
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022,
DJe de . 29/8/2022)

(AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.746.371/PE
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

)20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

Além disso, a teor da jurisprudência desta corte, "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial."
(Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-
probatório carreado nos autos e da interpretação de cláusulas
contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." ,(REsp n. 2.123.587/SC
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO ART. 932,
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III,
do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais.

(...)
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(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 2.753.530/SC
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

)20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO
ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS CUSTOS QUE INTEGRA A
RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO APÓS A ENTREGA
EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. EXCEÇÃO.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado,
quanto ao que ficou estipulado expressamente no contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento do avençado, demanda a reavaliação do acervo
fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas
contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.555.823/PR
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal relativa à
interpretação das cláusulas do plano de recuperação aprovado,
demanda a revisão do conteúdo contratual, providência que, como
visto, não se mostra compatível com o escopo legalmente conferido ao
recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de conhecimento da
pretensão.

Nesse sentido:

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. EXAURIMENTO, SUBSTITUIÇÃO E EXTENSÃO DE
GARANTIAS. OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO.
LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR EXCUSSÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao renãocurso especial, ao fundamento de
que a análise da controvérsia demandaria reexame do conjunto
fático-probatório. A parte agravante sustentou a presença dos
requisitos de admissibilidade e provimento do recurso especial.
A parte agravada impugnou o agravo. O Ministério Público
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Federal opinou pelo desprovimento. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso
especial comporta conhecimento, à luz das Súmulas 5 e 7 do
STJ; e (ii) verificar se houve impugnação específica e suficiente
aos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo

 III, do CPC. III. RAZÕES DE DECIDIRart. 932,

3. O conhecimento do recurso especial exige que a controvérsia
não demande o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
conforme vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, quando a
solução da controvérsia envolve a reapreciação de provas ou
interpretação de cláusulas contratuais, incidem os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ, tornando inviável o recurso especial.

5. A alegação genérica de inaplicabilidade da , Súmula 7/STJ
desacompanhada de demonstração objetiva e concreta do
enquadramento jurídico diverso sem reanálise de fatos, é
insuficiente para afastar o referido óbice.

6. O acolhimento da tese recursal relativa ao pagamento e
exaurimento das garantias, assim como da preclusão da matéria
relativa à legitimidade da instituição financeira para excussão,
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório
estabelecido na instância de origem, providência que, como
visto, é inviável nesta sede.

7. Quanto à questão da substituição das garantias, é farta a
jurisprudência desta corte no sentido de que "A anuência do
titular da garantia é indispensável na hipótese em que o plano
de recuperação judicial prevê a sua supressão, suspensão ou
substituição." , relator Ministro Moura(REsp n. 2.059.464/RS
Ribeiro, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/10/2023,

) IV. DISPOSITIVO14/11/2023.

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

, de minha relatoria, Terceira Turma,(AREsp n. 1.786.426/SP
julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  13/6/2025.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. LEGALIDADE DO PLANO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E  SUPRESSÃO DE7/STJ.
GARANTIA. POSSIBILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. Na hipótese, rever o entendimento do acórdão recorrido,
quanto à legalidade do plano de recuperação judicial,
demandaria o revolvimento dos elementos fático-probatórios dos
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autos e das cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em
recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. É possível, no plano de recuperação judicial, a supressão das
garantias real e fidejussórias quando há aprovação dos credores
devidamente representados pelas respectivas classes.

4. Agravo interno não provido

(AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 1.582.148/RJ
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

) DJe de1/3/2021,  9/3/2021.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
relativa à viabilidade de cumprimento do plano e dos limites de
deságio, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela
Súmula 7 do STJ."(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.151.760/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃOCONSTRUTORA/VENDEDORA.
DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela

.Súmula 7/STJ

(...)
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(AgInt nos EDcl no , relatora Ministra AREsp n. 2.627.058/MG
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.662.287/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/10/2024,

)30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no , AREsp n. 1.742.678/MT
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de ) 11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
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(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.250.305/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃOCPC/73
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com 9/3/2016:
fundamento no  (relativos a decisões publicadas a CPC/2015
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de
súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados.
Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua
vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou
decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse
conjunto de permissivos constitucionais em face do exame
soberano do material de cognição pela Corte estadual, se
chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica
concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 1.925.017/SC
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal relativa à viabilidade
de cumprimento do plano de dos limites de deságio demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por fim, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o
que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
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divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
colegiado vem se manifestando no sentido de que "A jurisprudência do
STJ é pacífica no sentido de que a assembleia geral de credores é
soberana para deliberar sobre os termos do plano de recuperação
judicial, sendo limitada a atuação do Judiciário ao controle de
legalidade do plano, sem adentrar no conteúdo econômico das
cláusulas aprovadas. ; AgInt no(REsp 1.587.559/PR

). , relator Ministro MouraREsp 1.743.785/SP (AREsp n. 2.802.641/PR
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.

(...)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
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CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
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desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)."

, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão(REsp n. 2.123.587/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial, relativa à
interpretação das cláusulas do plano de recuperação aprovado, demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, relativa à
análise de viabilidade do cumprimento do plano e dos limites de deságio, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela . Súmula 7/STJ

(...)

(AgInt nos EDcl no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.250.305/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal, relativa à análise de
viabilidade do cumprimento do plano e dos limites de deságio, demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

De outro lado, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a decisão recorrida amolda-se às orientações
jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que se extrai
do teor da decisão agravada, fundamentos que transcrevo para que passem a
integrar a presente decisão colegiada (e-STJ ):Fl.189/199

 

Por fim, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o
que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
colegiado vem se manifestando no sentido de que "A jurisprudência do
STJ é pacífica no sentido de que a assembleia geral de credores é
soberana para deliberar sobre os termos do plano de recuperação
judicial, sendo limitada a atuação do Judiciário ao controle de
legalidade do plano, sem adentrar no conteúdo econômico das
cláusulas aprovadas. ; AgInt no(REsp 1.587.559/PR

). , relator Ministro MouraREsp 1.743.785/SP (AREsp n. 2.802.641/PR
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.

Neste sentido, em hipótese similares, onde o controle de ilegalidade
incidiu sobre cláusula que previa "período de cura", considerou-se
lídima a atuação da corte de origem em controle de legalidade:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400899 - RJ
(2023/0217483-2)
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. CONTROLE
JUDICIAL DE LEGALIDADE DO PLANO.

POSSIBILIDADE.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
permitido o controle judicial da legalidade do plano de
recuperação judicial, mas não a revisão de condições ligadas à
viabilidade econômica, a qual constitui mérito da soberana
vontade da assembleia-geral de credores. Precedentes".

2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por COMPANHIA LEADER DE
PROMOÇÃO DE VENDAS - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL,
LEADER.COM.BR S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ULL
MODA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, UNIÃO DE
LOJAS LEADER S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a"
e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro ementado (e-
STJ fl. 114):

"DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
GRUPO LEADER. DECISÃO QUE, AO HOMOLOGAR O
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO LEADER,
FEZ CONSTAR RESSALVA QUANTO À CLÁUSULA 4.4. E
DECLAROU NULA A CLÁUSULA 9.1 DO PLANO.
INSURGÊNCIA DAS RECUPERANDAS. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. AUTORIZAÇÃO PARA LIVRE ALIENAÇÃO DE
BENS DO ATIVO NÃO CIRCULANTE DAS RECUPERANDAS
QUE CONTRARIA FRONTALMENTE O DISPOSTO NOS
ARTS. 66, CAPUT, E 142, § 3º-B, AMBOS DA LEI N° 

 NO TOCANTE À CLÁUSULA 9.1, A CONCESSÃO11.101/2005.
DE PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS PARA SANAREM
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DO PLANO E, FINDO ESTE
PRAZO, A POSSIBILIDADE DE SER REQUERIDA AO JUÍZO A
REALIZAÇÃO DE UMA NOVA ASSEMBLEIA GERAL DE
CREDORES PARA DELIBERAR SOBRE A MEDIDA MAIS
ADEQUADA PARA SANAR O DESCUMPRIMENTO DO PLANO
QUE NÃO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM O DISPOSTO NOS
ARTS. 61, § 1° E 73, INCISO IV DA LFR. PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO
RECURSO."

No recurso especial, as recorrentes alegam, além de dissídio
jurisprudencial, violação aos arts. 35 e 66, ambos da

, ao argumento de que válidas asLei nº 11.101/2005
disposições constantes do plano de reestruturação que previam
o prazo de cura, bem como a alienação genérica de ativos não

Documento eletrônico VDA57055882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:57:10
Código de Controle do Documento: 222ac194-ae4c-44e6-986e-650665e9d9f7



circulantes da empresa, excetuando tão somente os bens que
demandariam nova deliberação. Por fim, requerem o provimento
do recurso especial.

Após o prazo para contrarrazões, o recurso especial não foi
admitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

O Ministério Público Federal ofertou parecer às e-STJ fls. 
369/374.

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-
se ao exame do recurso especial.

O recurso não merece provimento.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao julgar o
recurso de agravo de instrumento, destacou o seguinte (e-STJ
fls. ):117/121

"(...)

"Inicialmente, no tocante à cláusula 4.4 do Plano, a pretendida
autorização para livre alienação de bens do ativo não circulante
das Recuperandas contraria frontalmente o disposto nos arts.
66, caput, e 142, § 3º-B, ambos da Lei n°  in verbis:11.101/2005,

(...)

Verifica-se que a lei em questão não fez qualquer distinção
quanto ao valor ou relevância dos ativos, de molde a se
possibilitar uma dispensa de autorização do Juízo, restando
expressamente, principalmente pela redação do  a art. 66,
necessidade de o Juízo da Recuperação realizar a análise da
conveniência da alienação de qualquer bem do ativo não
circulante, uma vez distribuído o pedido de recuperação judicial.

Conforme bem destacou o ilustre Juiz, Dr. Luiz Alberto Carvalho
Alves, em que pese a cláusula em comento mencionar a
observância dos artigos 60, 66 e 142 da LRF, a redação
também contém autorização para as Recuperandas
promoverem a alienação de ativos "independente de nova
aprovação do Juízo da Recuperação e/ ou dos Credores
Concursais", não havendo sequer a individualização dos bens
que poderiam vir a ser objeto de alienação, de modo que a
redação da cláusula dá margem a se interpretar como se fosse
uma autorização para livre disposição do patrimônio pelas
Recuperandas, o que representaria violação aos dispositivos
supra.

Desse modo, agiu corretamente o Juízo singular ao homologar a
cláusula 4.4 com a ressalva de que a alienação  oneraçãoe/ou
de bens do ativo não circulante ficará condicionada à prévia
aprovação do Juízo da Recuperação, em conformidade com a
Lei de Falências.
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(...)

No tocante à cláusula 9.1, declarada nula pelo i. Juiz, as
Agravantes pretendem a concessão do prazo de 90 (noventa)
dias para sanarem eventual descumprimento do Plano e, findo
este prazo, a possibilidade de ser requerida ao Juízo a
realização de uma nova Assembleia Geral de Credores para
deliberar sobre a medida mais adequada para sanar o
descumprimento do Plano.

Novamente com razão o d. Juízo singular que bem fundamentou
a nulidade desta cláusula com base nos arts. 61, § 1° e 73,
inciso IV da LFR:

(...)

Considerando se tratar de norma de ordem pública, resta claro
que o descumprimento das obrigações assumidas acarreta a
convolação da recuperação judicial em falência ou a
possibilidade de qualquer credor requerer a execução específica
ou a falência.

In casu, a cláusula em questão atribuía ampla e genérica
permissão para purgar a mora quanto às obrigações previstas
no plano, subtraindo dos credores o direito de, desde logo,
pleitear a execução específica do crédito ou a falência das ora
Agravantes, aludindo ainda a uma pretensa possibilidade de
alteração do plano já aprovado, para suprir o eventual
descumprimento de obrigações por parte delas, recuperandas, o
que se afigura ilegal.

Registre-se que a recuperação judicial somente deve ser
usufruída por empresas que possuam reais condições de se
recuperarem financeiramente.

Outrossim, no momento em se demonstre a inviabilidade da
continuação da empresa, é preferível a sua liquidação.

Certo que a autonomia de que goza assembleia de credores
encontra limites na lei. Ao atribuir, em seu  I, alínea "a", à art. 35,
assembleia-geral de credores a competência para aprovar,
rejeitar ou modificar o plano apresentado pelos devedores, a

 se refere ao plano originário.Lei nº 11.101/2005

Com efeito, atribuir à assembleia-geral de credores poderes
revocatórios de anterior plano recuperacional aprovado e
homologado judicialmente implicaria em desvirtuar o espírito do
instituto da recuperação judicial, estendendo indefinidamente no
tempo o favor legal."

Dessa forma, verifica-se que o aresto combatido encontra-se
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que é permitido o controle judicial da legalidade do
plano de recuperação judicial, mas não a revisão de condições
ligadas à viabilidade econômica, a qual constitui mérito da
soberana vontade da assembleia-geral de credores.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO

 DO . CONTROLE JUDICIAL DEART. 1.022  CPC/2015
LEGALIDADE DO PLANO. VIABILIDADE ECONÔMICA DO
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AVALIAÇÃO
SOBERANA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES.

REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS.

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 
 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.7/STJ.

1. Não há ofensa ao  do , porquanto o art. 1.022  CPC/2015
Tribunal de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio.

2. O entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal é no
sentido de que "é permitido o controle judicial da legalidade do
plano de recuperação judicial, mas não a revisão de condições
ligadas à viabilidade econômica, a qual constitui mérito da
soberana vontade da assembleia-geral de credores.
Precedentes" (AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.060.698/SP
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,

.8/9/2023)

3. A revisão das conclusões estaduais, quanto à viabilidade
econômica do plano de recuperação judicial homologado,
demandaria necessariamente a interpretação de cláusulas
contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, providências vedadas no âmbito do recurso especial, ante
os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

4. Agravo interno a que se nega provimento."

(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio REsp n. 2.088.277/RJ
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/10/2024,

 Logo, não merece reparos o acórdão recorrido,28/10/2024)
incidindo na espécie o enunciado da . Súmula nº 568/STJ

Salienta-se que a referida Súmula é aplicável a ambas as
alíneas do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA. ARREMATAÇÃO.

PENHORA. IMÓVEL. INTIMAÇÃO. CÔNJUGE.
NECESSIDADE. NULIDADE.

1. Recaindo a penhora sobre bem imóvel, é imprescindível a
intimação do cônjuge do devedor, independentemente do
regime de bens.

Precedentes.

Documento eletrônico VDA57055882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:57:10
Código de Controle do Documento: 222ac194-ae4c-44e6-986e-650665e9d9f7



2. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a

, aplicável por ambas as alíneasSúmula nº 568/STJ
autorizadoras.

3. Agravo interno não provido."

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 1.909.273/MS
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,

 Ante o exposto, conheço do agravo para não1/3/2024)
conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários
sucumbenciais prevista no  § 11, do Código de Processo art. 85,
Civil, pois o recurso tem origem em decisão sem a prévia
fixação de honorários.

Publique-se.

Intimem-se.

Brasília, 11 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Relator

(AREsp n. 2.400.899, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJEN
de ) 13/03/2025.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1433714 - SP
(2019/0015155-2)

DECISÃO

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão
que inadmitiu o recurso especial por inexistência de violação do

 do , falta de demonstração de ofensa aosart. 1.022  CPC/2015
demais artigos arrolados, e ausência de comprovação do
dissídio jurisprudencial (e-STJ fls. ).457/459

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fls.  32):331/3

Recuperação judicial. Possibilidade, ante a natureza negocial da
recuperação, de controle judicial da legalidade das disposições
do plano. Precedentes das C. Câmaras Especializadas de
Direito Empresarial. Previsão de deságio da ordem de 45% (
quarenta e cinco por cento) para os credores quirografários.
Remissão parcial dos débitos que, nesses termos, não desborda
da razoabilidade, pois preserva percentual considerável do
quanto originariamente devido.

Previsão de pagamento dos créditos em 140 (cento e quarenta)
meses, desconsiderado o prazo de carência. Admissibilidade.
Fracionamento, no caso, despido de intuito de perpetuação dos
débitos, afigurando-se condizente com a complexidade dos atos
necessários à reabilitação financeira das devedoras. Correção
monetária pela taxa referencial (TR) e ausência de previsão de
pagamento de juros.
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Possibilidade. Direito disponível dos credores. Inexistência de
risco de defasagem incontrolável dos créditos, na medida em
que sujeita a recuperação a lapso aceitável. Ausência de
irregularidades quanto a tais aspectos.

Recuperação judicial. Pagamento de parcela inicial de até R$
15.000, 00 (quinze mil reais) para cada credor quirografário, no
prazo de 30 (trinta) dias após a homologação do plano. Previsão
que não influenciou no quórum de votação em assembleia geral.
Valor tomado como referência que por outro lado atende ao
princípio da insignificância, se comparado ao passivo total das
recuperandas.

Possibilidade de satisfação de créditos menores que, caso
contrário, seriam pagos pelo prazo normal, por parcelas mensais
de valor ínfimo. Cláusula que, por tais razões, se deixa de
nulificar.

Recuperação judicial. Prazo de carência de vinte e cinco meses
para o início do pagamento da parcela variável e significativa
dos créditos quirografários, por outro lado, que no entender do
Relator não se pode admitir, por ser superior ao biênio de
supervisão judicial, frustrando a finalidade da fiscalização. Art. 61
da . Nulidade presente, segundo essa Lei nº 11.101/2005
orientação.

Preservação contudo da disposição do plano, em respeito à
posição permissiva que se consolidou a esse respeito na
Câmara. Agravo desprovido, nessa parte, com ressalva do
entendimento pessoal destoante do Relator.

Recuperação judicial. Previsão da necessidade de notificar as
recuperandas para a purgação da mora, no caso de
descumprimento do plano após o biênio de supervisão judicial,
concedendo oportunidade de convocação de assembleia-geral
para deliberar a modificação do plano. Inadmissibilidade.
Inteligência do artigo 62 da  . Plano Lei nº 11.101/2005
homologado em juízo insuscetível, em regra, de alteração por
posterior deliberação de assembleia- geral de credores.
Ineficácia da cláusula reconhecida.

Recuperação judicial. Previsão de compensação de créditos.

Descabimento. Afronta ao princípio da igualdade de tratamento
dos credores, sem qualquer critério objetivo e pertinente ao
instituto da recuperação judicial para a definição daqueles que
seriam beneficiados. Compensação outrossim pode até mesmo
levar à hipótese absurda de que credores em mora frente às
recuperandas recebam indiretamente seu crédito por meio da
compensação, ao passo que outros credores, em dia com suas
obrigações frente às recuperandas, devam aguardar o trâmite
do processo recuperacional para receber seu crédito. Nulidade
da disposição reconhecida.

Recuperação judicial. Cláusula relativa ao pagamento de
credores vinculados ao Programa Especial de Saneamento de
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Ativos ( PESA) , com a manutenção das condições originárias
do crédito. Agravante que se reporta a crédito de titularidade do
Banco Bradesco S/ A., tido por extraconcursal pela
Administradora Judicial. Interesse da insurgência quanto a esse
ponto do plano não suficientemente demonstrado. Decisão de
Primeiro Grau, homologatória do plano de recuperação judicial,
reformada nos limites aqui previstos. Agravo de instrumento da
credora parcialmente provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 366/369
).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), interposto373/400
com fundamento no  III, "a" e "c", da CF, as recorrentes art. 105,
apontaram, além do dissídio jurisprudencial, ofensa aos
seguintes dispositivos de lei:

(a)  do , porque o Tribunal de origem não art. 1.022  CPC/2015
teria se manifestado sobre as alegações de que "a própria

 deixa claro que não há qualquer forma deLei 11.101/2005
ilegalidades ou elementos que possam caracterizar a nulidade
do negócio jurídico, tampouco tratamento diferenciado no caso
das compensações de crédito.

Ademais, destaca-se que o Plano, tal qual como aprovado e
homologado, está em estrita consonância com o quanto
disposto na lei federal de regência, no que se refere ao
dispositivo da Cláusula 15.6.1 que assegura que após o
encerramento da recuperação judicial - ou seja, no momento em
que já não há mais um processo de recuperação judicial, tal qual
disposto no  da  -, a previsão do Plano é a art. 62  Lei 11.101/2005
de que as Recuperandas terão um prazo de cura para o
adimplemento de tais obrigações, justamente por ser um
negócio jurídico de naturezas contratual e processual que se
prolonga no tempo para além do período de supervisão judicial"
(e-STJ fl. 385), (b) arts. 119, VIII, e 122 da  e Lei n. 11.101/2005
368 e 369 do  pois a compensação de créditos emCC/2002,
recuperação judicial estaria prevista na lei. Sustentaram que "a
própria  deixa claro que não há qualquer forma Lei 11.101/2005
de tratamento diferenciado no caso das compensações de
crédito. Mais do que isso, os Tribunais pátrios já têm entendido
ser possível a aplicação da compensação na recuperação
judicial, desde que a dívida possa ser comprovada
documentalmente, sendo líquida e exigível, em momento
anterior ao ajuizamento do pedido recuperacional, e, além disso,
desde que afastada qualquer suspeita de má-fé e possibilidade
de prejuízos aos demais credores" (e-STJ fls. ), (c) arts.387/388
61, § 1º, e 62 da , uma vez que o plano, tal Lei n. 11.101/2005
como aprovado e homologado, estaria em estrita consonância
com o previsto na . Aduziram que a cláusula Lei n. 11.101/2005
15.6.1 "visa tão somente manter o acordo novativo,
possibilitando a aplicação de um prazo de cura para a purgação
da mora por parte das Recorrentes em um instrumento de
crédito que tem prazo superior ao da supervisão e que continua
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sujeito aos efeitos da execução específica das demais
obrigações-inclusive as de respeitar os limites de prazos para
cura ali previstos" (e-STJ fl. 391).

Apresentaram julgado do TJSP, a fim de demonstrar o dissídio
jurisprudencial quanto à possibilidade de compensação.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 450).

No agravo (e-STJ fls. ), declaram a presença de todos462/494
os requisitos de admissibilidade do especial.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ fl. 496).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento
do agravo (e-STJ fls. ).506/510

É o relatório.

Decido.

Não verifico ofensa ao  do . art. 1.022  CPC/2015

A Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

Na verdade, sob o pretexto de ver sanado suposto vício,
pretende a parte recorrente a reforma da decisão. Contudo, o
simples fato de a decisão recorrida ser contrária a seus
interesses não configura nenhum dos vícios previstos no

 do .art. 1.022  CPC/2015

O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias fáticas da
demanda, concluiu pela nulidade da cláusula n. 12.6 e pela
ineficácia da cláusula n. 15.61.1 do plano de recuperação
judicial, nos seguintes termos (e-STJ fls. ):342/344

É, por tudo, ineficaz a cláusula 15.6.1 do plano, que estipula a
necessidade de se notificar as recuperandas para o caso de
eventual descumprimento das obrigações previstas no plano
após o biênio de supervisão judicial, concedendo, ainda,
oportunidade às devedoras para a convocação de nova
assembleia-geral de credores para deliberar sobre alteração do
plano.

Prosseguindo, no que se refere à possibilidade de compensação
de créditos, prevista na cláusula 12.6 do plano, há evidente
nulidade por seu conteúdo constituir, em última análise, violação
ao princípio da igualdade de tratamento dos credores.

Explica-se: uma vez requerido o benefício legal, nos termos do
 caput, da , todos os créditos até entãoart. 49,  Lei nº 11.101/05

existente são atingidos pelos efeitos do processo recuperacional
(com exceção das hipóteses previstas nos parágrafos do
referido dispositivo legal). A recuperação judicial, em que pese
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seu caráter negocial, está sujeita aos limites legais, dentre os
quais está presente a vedação a tratamento diferenciado a
credores da mesma classe.

[...]

Por essa razão, em homenagem ao princípio da igualdade de
tratamento dos credores, merece tal item do plano ser extirpado.

Conforme se observa, a alteração do entendimento firmado no
aresto impugnado, a fim de acolher a tese de ausência de
ilegalidade das cláusulas, somente seria possível mediante o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e do
reexame das cláusulas contratuais, providência vedada nesta
instância extraordinária em decorrência do disposto nas
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LEGALIDADE DAS CLÁUSULAS
DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALTERAÇÃO DAS
CONCLUSÕES DO ARESTO RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Observa-se que a alteração do entendimento firmado no
aresto impugnado, a fim de verificar a abusividade e ilegalidade
da cláusula do plano, só seria possível mediante o revolvimento
do acervo fático-probatório do respectivo processo e do
reexame das cláusulas contratuais, providência vedada nesta
instância extraordinária em decorrência do disposto nas
Súmulas 5 e 7do Superior Tribunal de Justiça.

2. O Superior Tribunal de Justiça, pela via extraordinária do
recurso especial, não é terceira instância revisora e, portanto,
não pode rejulgar a prova, como quer o agravante. As alegações
de ofensa à lei federal, no caso, atreladas a essa descabida
pretensão, encontram óbice intransponível na . Súmula 7/STJ

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO REsp 1927268/SP
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 25/10/2021,

 ) Ademais, não é possível conhecer do dissídio28/10/2021.
jurisprudencial, por força do disposto na , Súmula n. 13/STJ
segundo a qual a divergência entre julgados do mesmo Tribunal
não enseja recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

Brasília, 08 de fevereiro de 2022.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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(AREsp n. 1.433.714, Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de
)23/02/2022.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione Súmula n. 83/STJ
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO
AGRAVADA.  § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 544,
CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da , a Súmula nº 83/STJ
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 238.064/RJ
eBôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe d 7/8/2014,

 Grifo Acrescido)18/8/2014.

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.020.707/RJ
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 17/2/2025,  20/2/2025)

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.160.102 / SP

Número Registro: 2024/0277935-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000198720208260260  10133077220198260152  22458170620228260000
2245817062022826000050000 582020 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M3/SP ENGENHARIA E COMERCIO LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL 

RECORRENTE : MMM/SP ENGENHARIA CIVIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PRE-
MOLDADOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : BRUNO TADAYOSHI HERNANDES MATSUMOTO - SP258650
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA - SP127145
PROCURADOR DIMITRI FEO MACHADO DE CARVALHO FERNANDES -

SP424770
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : UNIÃO 
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA - ADMINISTRADOR
REPR. POR : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - ADMINISTRADOR

JUDICIAL
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M3/SP ENGENHARIA E COMERCIO LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL 

AGRAVANTE : MMM/SP ENGENHARIA CIVIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PRE-
MOLDADOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADO : BRUNO TADAYOSHI HERNANDES MATSUMOTO - SP258650
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DIMITRI FEO MACHADO DE CARVALHO FERNANDES -

SP424770
PROCURADOR AYLTON MARCELO BARBOSA DA SILVA - SP127145
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : UNIÃO 
INTERES. : LASPRO CONSULTORES LTDA - ADMINISTRADOR
REPR. POR : ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO - ADMINISTRADOR

JUDICIAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a
Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Impedido o Sr.
Ministro Moura Ribeiro. Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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